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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decreto Presidencial n.° 16/89 

de 14 de Outubro 

Usando da faculdade conferida pela alínea j) do ar-
tigo 68.0 da Constituição, o Presidente da República, 
decreta o seguinte: 

Artigo único. É dada por finda a comissão de serviço 
do Camarada Carlos Nunes Fernandes dos Reis, nas 
funções de Embaixador Extraordináro e Plenipoten-
ciário de Cabo Verde na República Portuguesa. 

Publique-se. 

Presidência da República, 28 de Setembro de 1989. 
-0 Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA, 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto I1.°  78/89 

de 14 de Outubro 

Mostrando-se necessário criar Consulados Honorários 
em Portimão, Saarbruken, Baden, S. Paulo, Bruxelas, 
Rio de Janeiro, Madrid e Seu!, por forma a descon-
gestionar o trabalho de alguns dos postos consulares 
caboverdi anos e assegurar uma melhor cobertura con-
sular de países onde está estabelecida a nossa emigração 
ou com os quais se pretende incentivar trocas comer-
ciais. 

No uso da faculdade conferida pelo artig-o 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único 

São criados os seguintes Consulados-Honorários: 

Consulado Honorário na cidade de Portimão, 
em Portugal com jurisdição sobre o território 
de Faro, Vila Real de Santo António e Por-
timão; 

Consulado Honorário em Saarbruken, na Repú-
blica Federal Alemã, com jursdição sobre o 
território do Estado Federado Sane; 

Consulado Honorário em Baden, na República 
Federal Alemã, com jurisdição sobre o terri-
tório de Sudoeste, fronteira com a França e 
Suíça, Baden Wurttenberg e Land de Bay-
em; 

Consulado-Geral Honorário em S. Paulo, no 
Brasl, com jurisdição sobre todo o território 
brasileiro, excepto Rio de Janeiro; 

Consulado Honorário em Bruxelas, éJgica, com 
jurisdição sobre todo o território nacional do 
Reno da Bélgica; 

Consulado Honorário no Rio de Janeiro, Brasil, 
com jurisdição sobre o território do Estado 
do Rio de Janeiro; 

Consulado Honorário em Madrid, Espanha com 
jurisdição sobre as províncias de Madrid, Cas-
tela, Leão e Castela Mancha do território con-
tinental Espanhol; 

Consulado-Geral Honorário em Seu!, com juris-
dição sobre todo o território nacional da Repú-
blica da Coreia. 

Pedro Pires - Aguinaldo Lisboa Ramos. 

Promulgado em 6 de Outubro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto fl.°  79/89 

de 14 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único: É nomeado Lúcio Spcncer Lopes dos 
Santos, técnico superior de 2•a  classe, para exercer, cm 
comissão de serviço, o cargo de director do Gabinete 
de Estudos e Planeamento do Ministério da Adujinis-
tração Loca! e Urbanismo, com efeitos a partir de 1 
de Outubro de 1989. 

Pedro Pires— Tito Ramos—Renato Cardoso. 

Promulgado em 6 de Outubro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 80/89 

de 14 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único: É renovada a comissão ordinária de 
serviço de Manuel Veiga, no cargo de director-gera! do 
Património Cultural, com efeitos a partir de 15 de 
Julho de 1989. 

Pedro Pires - David Hopffer Almada. 

Promulgado em 6 de Outubro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARI \ 
PEREIRA. 

Decreto n.° 81/89 

de 14 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.° da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único: É renovada a comissão ordnária de 
serviço de Eutrópio Lima da Cruz, no cargo de direc-
tor-geral da Animação Cultural, com efeitos a partir de 
15 de Julho de 1989. 

Pedro Pres - David Hopffer Almada. 

Promulgado em 6 de Outubro de 1989. 
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Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria-Geral do Governo 
Rectificação 

Por ter saído inexacta, rectifica-se nos termos seguin-
tes a Portaria n.° 48/89, publicada no Boletim Oficial 
n.° 35/89, de 2 de Setembro: 

No Preâmbulo: 

Onde se lê: 

Tendo em consideração que a Tabela de Cui-
dados de Saúde, em vigor de 1951 

Deve ler-se: 

Tendo cm consideração que a Tabela de Cui-
dados de Saúde, cm vigor data de igi 

No artigo 4.0 

Onde se lê: 

São revogados os Diplomas Legislativos n.° 108o, 
de 22 de Setembro de 1 951 e s 141, de i de 
Outubro de 1960. 

Deve ler-se: 

É revogado o Diploma Legislativo n.° 1 o8o, 
de 22 de Setembro de 1951 

Onde se lê: 

4.5 
(C) Inclui estadia, assistência técnica e de.. 

Deve ler-se: 

4. 
(C) Inclui estadia, assistência médica e de 

Onde se lê: 

a) e 5) Exodantias 

Deve ler-se: 

7.1 

a) e b) Exodontias 

8. Análises Clinicas 

Onde se lê: 

Bilirrubinas total + indreta e indirecta 

Deve ler-se: 

Bilirrubinas total + direta e indirecta 

Onde se lê: 

Células LE (Lupus erimatoco) 

Deve ler-se: 

Células LE (Lupus erimatoso) 

Onde se lê: 

Crestinina 

Deve ler-se: 

Creatinina 

Onde se lê: 

Goma — glutamil 

Deve ler-se: 

Gama— glutamil 

9. Exames Radiológicos 

Onde se lê: 

Coluna Cervical 2PP ............ 350$00 

Deve ler-se: 

Coluna Cervical 2PP ............ 250$00 

Onde se lê: 

Estômago e duodeno ............ 1 000$00 

Deve ler-se: 

Estômago e duodeno ............ 1 200$00 

Secretaria-Geral do Governo, na Praia, 3 de Outubro 
de 1989.-A Secretária-Geral do Governo, Edeltrudes 
Rodrigues Pires Neves. 

oo 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 

ESTRANGEIROS 

Portaria n,° 60/89 

de 14 de Outubro 

Considerando que, nos termos do artigo 18.0 do De-
creto-Lei 11.0 74/86, de 26 de Outubro, as mudanças 
de classe, em qualquer carreira da Função Pública, 
passaram a estar condicionadas, entre outros requisitos. 
à aplicação de métodos de selecção e atendendo ao 
que estabelecem os artigos 17.0  e 52.0  do Decreto 
n.° 98/87, de 14 de Setembro, 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, 
pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, o seguinte: 

SECÇÃO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1.0 

(Objecto de regulamentação) 

. O presente diploma regulamenta os concursos 
para provimento de lugares de acesso relativos is cate-
gorias previstas nos quadros de pessoal do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros. 

2. Aplica-se ainda, com as necessárias adaptações, 
aos concursos para provimento de lugares de acesso 
relativos às categorias previstas nos quadros de pessoal 
de organismos colocados sob a tutela do Ministro dos 
Negócios Estrangeiros. 
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Artigo 2.° 

(De.ci i,iati-írios) 

O presente diploma aplica-se às carreiras do pessoal 
diplomático, técnico superior, aos directores da car-

reira adminfstrativa bem como às restantes caTreiras. 

SECÇÃO II 

Co'nteúdo funcionais das carreiras 

Artigo 3.° 

(Descrição) 

A descrição dos conteudos funcionais dos cargos a pro-
er nas várias carreiras será estabelecida no aviso de 

abertura do concurso, tendo em conta, nomeadamen te, 
as esponsabiliclades especificas decorrentes das atri-
bu ições do Ministério dos Negócios Estrangeiros e as 
normas gerais lixadas nos artigos seguintes. 

Artigo 4.° 

(Carreira (10 pessoal diplomático) 

i. As categorias insertas na carreira do pessoal diplo-
mático incumbe, em geral, participar na elaboração, 
na aplicação e 110 sguimento da política externa do 

Estado, nos serviços centrais e externos do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros bem como no quadro das 
Missões DiploináLicas e Postos Consulares, representar 
o Estado de Cabo Verde jt1nt0 de outros Estados e de 
Organizações Internacion ais, aí assegurar os interesses 

da República e dos seus nacionais e favorecer, em 
conformidade com as directivas superiormente trans-

mitidas, o desenvolvimento de relações políticas, eco-
nómicas e culturais entre Cabo Verde e esses Istados 
e Organizaçõs. 

2. Dentro da carreira do pessoal diplomático au-
mentará complexidade, autonomia e responsabilidade 

do cargo à medida que se regista a progressão na 
mesma. 

Artigo 5. 

(Ca 07 ira (10 pessoal / éC1i 1CO su perior) 

As categorias jusertas na carreira do pessoal téc-
nico superior dos diferentes ramos profissionais iii-

cimnibe em geral, conceber, adaptar e ou aplicar conhe-
cimentos, métodos e processos técnico-científicos ade-

quados aos trabalhos decorrentes das atribuições do 

Min istério dos Negócios Estrangeiros. 

Dentro do mesmo ramo a base fundamental per-

siste sempre a mesma, aumentando a complexidade, 

autonomia e responsabilidade do cargo à medida que 

se ascenda na escala hierárquica das categorias que 

constituem i carreira de técnico superior. 

. Os conteúdos funcionais das categorias acima re-

feridas serão descritos imos avisos de abertura dos con-

cursos sempre relacionados com uma área técnica. 

determinada. 

Artigo 6.° 

(Directores adm mis tia 1/vos) 

1. Incumbe genericamençe aos directores da carreira 

do pessoal administrativo conceber, adoptar e aplicar 

comshecimuen tos. métodos e processos técnico-científicos  

adequados ao exercício da actividade funcional de 
indokc administrativa, nomeadamente nas áreas de re-
ursos humanos, recursos materiais, Finanças públicas, 

ioinunicações adniinistrativas e organização e mflt0(IO5. 

2. O conteúdo funcional específico das categorias 
caracterizar-se-á pela atribuição de base para o topo 
de amua cresceu te autonomia, complexidade e respon-
sabilidade. 

Artigo 7. 

(]a ri ('ir(l (lo pessoal técii i(o) 

Compete genericaumiente ao pessoal técnico efecti-
var trabalho de estudo e análise, recolhendo, anali-

e sistematizando dados, tendo em vista a prepa-
ração de estudos e pareceres ou simples execução de 

estudos elaborados a nível superior e, bem assim, emi-
tir informações sobre questões pontuais. 

Os conteúdos funcionais das categorias acima re-
feririas serão descritos nos avisos de abertura de con-

cursos sempre relacionados com uma área técnica de-
terminada. 

SECÇÃO III 

Dós métodos de selecção e sistemas de ponderação 

e classificação 

SUBSECÇÃO 1 

Carreira do pessoal diplomático 

Artigo 8.' 

à! é! o(1os e sistenzos aplicáveis) 

i . Nos concursos para provimento de 1 tugares de acesso 

às diferentes eretes categorias do quadro do pessoal diplo-

utiatico serão utilizados como métodos de selec(-ai pro-

as de conhecimento e avaliação curricular de acordo 
com o disposto nos números seguintes. 

2. A classificação ol)tidia em cada um dos uwtodos 

de selecção deverá ser o resul tado da média aritmética 

das notas atribuídas por cada membro do júri. 

J . Nos concursos para provimento de lugares de 

e secretário de embaixada serão aplicados como mé-

todos de selccção provas de conhecimento e avahação 

curricular. A classificação final do candidato será o 
resultado da soma de 6o% da classificação obtida nas 

provas de conhecimento com ,io%  da classifica-cão da 

avaliação curricular. 

. Nos concursos para provimento dos lugares de 

1 ° secretário de embaixada será aplicado como mé-

todo de selecção a avaliação curricular e a classifi-
cação final do candidato será o resultado obtido nessa 
avaliação. 

Nos concursos para provimento) dos lugares de 
conselheiro de embaixada serão aplicados como mé-

10(105 de selecção provas de conhecimento e avaliação 
curricular. A classificação final do candidato será o 

resultado da soma de 20% da classificação obtida nas 
provas de conhecimento com 8o% da classificação da 

avaliação curricular. 

6. Nos concursos para provimento dos lugares de 

Ministro) Plenipotenciário. o método de selecção a 

aplicar será o da avaliação curricular e a classificação 
fimial do candidato será o resultado nela obtido. 
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Artigo 90  

(Tipo e conteúdo das provas de conhecimento) 

1. As provas de conhecimento dos concursos para 
provimento dos lugares de 2.°  secretário de embai-
xada, serão escritas e/ou orais e a sua realização 
consistirá na resposta do candidato a questões colo-
cadas pelo júri sobre conhecimentos gerais e espe-
cíficos exigidos pelo cargo a prover. 

. As provas de conhecimento referidas no número 
anterior deverão abranger: 

Prova de conhecimento nos domínios essen-
ciais da prática diplomática e de línguas es-
trangeiras; 

Prova de conhecimento de matérias do Di-
reito Internacional Público e Privado rele-
vantes para o exercício de funções diplomá-
ticas e consulares; 

Prova de conhecimento de noções económicas 
básicas igualmente relevantes para o exer-
cício dessas funções; 

Prova de conhecimento das regras de Protocolo 
e Cerimonial do Estado; 

Prova de conhecimento das linhas de força da 
política externa cabo-verdiana e da sua evo-
lução; 

Prova de conhecimento da realidade cabo-
-verdiana relevante para o exercício do cargo; 

Prova de conhecimento das normas essenciais 
de organização e funcionamento do Minis-
tério. 

As provas de conhecimento dos concursos para 
provimento dos lugares de Conselheiro de Embaixada 
Consistirão sempre na apresentação de um trabalho 
de carácter político-diplomático, de actualidade, da 
livre escolha do candidato, relacionado com o exer-
cício do seu cargo e que obedeça aos requisitos fixados 
no aviso de abertura do concurso. O referido trabalho 
deverá ser entregue em 3  exemplares, no prazo por que 
for aberto o concurso. 

O júri tem sempre o direito de argumentar e 
questionar o candidato sobre o trabalho por ele apre-
sentado. 

Artigo 10.0  

(Classificação das provas de conhecimento) 

As provas de conhecimento são classificadas se-
gundo uma escala de o a 20 valores, sem arredonda-
mento. 

A classificação final é única para cada candidato. 

. 
Nos concursos para provimento dos lugares de 

.° Secretário de Embaixada o critério de ponderação 
será respectivamente de 15% para as alíneas a), b), 
c), d) e f), 20% para a alínea e) e de 5% para a alí-
nea g), todas do n.° 2 do artigo anterior. A classificação 
final resultará da média aritmética das classificações 
obtidas nas diferentes provas. 

4. Nos concursos para provimento dos lugares de 
Conselheiro de Embaixada a classificação final será a 
que for atribuída ao trabalho apresentado. 

Artigo 11.0 

(Da avaliação curricular) 

1. Os candidatos do quadro do pessoal diplomático 
sujeitos, nos termos do artigo 8.0 à avaliação curricular, 
deverão apresentar currículo documentado, contendo, 
devidamente descriminados, os seguintes elementos, 
sempre referentes ao tempo de serviço na categoria em 
que se encontram investidos: 

Resenha da actividade profissional desenvol-
vida, com indicação da sua natureza e caracte-
risticas, dos sectores e serviços onde a mesma 
se desenvolveu, bem como do correspondente 
tempo e classificação de serviço; 

Participação em comissões ou grupos de tra-
balho relacionados com o exercício das suas 
funções; 

Preparação diplomática específica ou especiali-
zada alcançada após a formação de base, com 
indicação das acções de formação em que 
hajam participado- 

2. Se os candidatos tiverem estudos ou publicações 
relacionados com a natureza das funções que exer-
cem, em autoria exclusiva ou co-autoria, deverão fazer 
indicação expressa desse facto. 

. 
Os candidatos poderão ainda juntar quaisquer 

outros documentos que entendam ser relevantes para 
a sua avaliação curricular no âmbito do concurso. 

SUB-SECÇÃO II 

Carreira do pessoal técnico superior, directores 
da carreira administrativo e restante pessoal técnico 

Artigo 12.- 

(Métodos e sistemas aplicáveis) 

Nos concursos para provimento de lugares de 
acesso às diversas categorias dos quadros de pessoal 
técnico superior, directores da carreira de pessoal admi-
nistrativo e jestante pessoal técnico, serão utilizados 
como métodos de selecção provas de conhecimento e 
avaliação curricular. Sempre que as exigências do 
cargo a prover o queiram poderão ser ainda utilizadas 
entrevistas, como método suplementar. 

As categorias que correspondam a níveis iguais às 
letras E e C da tabela classificativa, aplicar-se-ão como 
métodos de selecção provas de conhecimento e avalia-
ção curricular. 

As categorias que correspondam a níveis iguais às 
letras D e B da tabela classificativa, aplicar-se-á como 
método de selecção a avaliação curricular. 

As categorias que correspondam a níveis inferiores 
letra E da tabela classificativa deverão ser aplicadas, 

em regra, como método essencial de selecção, as pro-
vas de conhecimento. 

Nos deversos concursos referidos nos números 
anteriores os sistemas de ponderação e classificação 
serão os estabelecidos nos artigos 15.0  e 16.0 do Decreto 
n.° 98/87, de 14 de Setembro. 

Artigo 13.° 

(Tipo de provas de conhecimento) 

As provas de conhecimento poderão ser escritas e 
ou orais, podendo ainda consistir na realização de um 
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programa de trabalho nos casos em que as exigências 
do cargo a prover o justifiquem. 

A realização de provas escritas ou orais consistirá 
na resposta do candidato a questões colocadas pelo 
júri sobre conhecimentos gerais e específicos evigidos 
pelo cargo a prover. 

O programa de trabalho consistirá num conjunto 
de tarefas precisas organizadas sistematicamente, sufi-
cientemente demonstrativas da capacitação do candidato. 

As provas de conhecimento dos concursos para 

provimento dos lugares de técnico superior principal e 

drector principal consistirão sempre na apresentação 

de um trabalho individual sobre tema de livre escolha 

do candidato integrado no ramo técnico a que pertence, 

relacionado com o exercício do cargo e que obedeça aos 

requisitos fixados no aviso de abertura do concurso, a 
ser entregue em 3  exemplares, no prazo por que este 

for aberto. 

O júri tem sempre o direito de argumentar e 

questionar o candidato sobre qualquer trabalho por 

ele apresentado. 

Artigo 14.0  

(Conteúdo das provas) 

Constituirá matéria das provas de conhecimento: 

Prova do conhecimento efectivo das matérias 
técnicas da especialidade relacionadas com o 
exercício do cargo; 

Prova de conhecimento das normas essenciais de 
funcionamento da organização em que o cargo 
se insere; 

e) Prova de conhecimento da realidade cabo-ver-
diana relevante para o exercício do cargo. 

Artigo 15.0  

(Classificação das provas de conhecimento) 

i. As provas de conhecfmento são classificadas se-

gundo uma escala de o a 20 valores, sem arredonda-

mento. 

2. A classificação final é única para cada candidato 

e resultará da média aritmética das classificações obti-
das nas diferentes provas. 

. 
Nos concursos para categoria de 2.a  classe da car-

rera de técnico superior e de director, o critério de 
ponderação será respectivamente de 60%, 20% e 20% 

para as alíneas a) b) e e) do artigo 14.°. 

Artigo 16.0  

(Da avaliação curricular) 

1. Os candidatos devem apresentar currículo documen-

tado, englobando, devidamente descriminados, os se-
guintes elementos, sempre referentes ao tempo de ser-

viço na categoria em que se encontram investf dos: 

a) Resenha da actividade profissional com indica-
ção da sua natureza e características, dos sec-
tores, departamentos ou insttuições onde a 
mesma se desenvolveu, bem como do corres-
pondente tempo e classificações de serviço; 

b) Participação em comissões ou grupos de traba-
lho relacionados com a natureza do lugar a 
preecher; 

C) Preparação profissional alcançada após a for-

mação de base, com indcação das acções de 
formação em que hajam participado. 

Havendo estudos ou publicações em autoria ex-
clusiva ou co-autoria que revelem uma certa identi-

dade ou proximidade com as funções do cargo, os 

candidatos deverão fazer indicação expressa desse facto. 

Os candidatos poderão juntar quaisquer outros 
documentos que entendam ser relevantes para a avalia-
ção curricular. 

SUB-SECÇÃO III 

Normas comuns 

Artigo 17.0 

(Programa de provas de conhecimento) 

Os programas de provas de conhecimento dos con-
cursos referidos nas subsecções anteriores serão apro-

vados por despacho do Ministro dos Negócios Estran-
geiros a publicar no Boletim Oficial. 

Quando haja publicação prévia dos programas, os 

avisos de abertura de concurso poderão referir-se ex-
pressamente ao Boletim Oficial que contém o enun-
ciado desses programas ou inseri-los no seu conteúdo. 

Artigo 18.0 

(Duração) 

i.. A duração das provas atrás referidas dependerá 

da sua natureza. A sua completa realização não poderá, 

entretanto, exceder o prazo de 15 dias. 

2. As provas de conhecimento serão sempre realizadas 

cm dias previamente fixados pelo júri. 

Quando as provas de conhecimento consistam na 

resposta escrita ou oral do candidato a questões coloca-

das pelo júri, podem ser realizadas em várias sessões, 

num máxmo de duas por dia, dentro do prazo esta-
belecido no n.° 1 deste artigo, se a natureza e a com-

plexidade das matérias assim o exigirem. 

Quando as provas de conhecimento consistirem 

na realização de um programa de trabalho, o seu esca-
lonamento no período fixado no n.°  i, dependerá da 

natureza das tarefas e da forma da sua organização. 

Artigo 19.0 

(Locai) 

A prestação das provas de conhecmento far-se-á 

em princípio, no mesmo dia, hora e local para todos 

os candidatos. 

No caso dos programas de trabalho far-se-á de 

modo a proporcionar as condições mais adequadas ao 

candidato mas sempre de forma a que o júri possa 

acompanhar a€ fases mais importantes de realização cio 

programa. 
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3. A Direcção-Geral de Administração providenciará 4. Nenhuma entidade competente pode recusar-se a 
atempadamente no sentido de os candidatos que se pronunciar-se quanto à veracidade dos elementos cons- 
ncontram no exterior se deslocarem a Cabo Verde, se tantes do currículo perante solicitação do candidato. 

necessário, para a prestação de quaisquer provas de con- 
curso, correndo as despesas de deslocação por conta do Artigo 25.0  

Ministério dos Negócios Estrangeiros. ., 

(Poderes do júri relativos aos currículos) 

Artigo 20.1> 

(Da preparação profissional) 

Considera-se pertinente para efeitos curriculares 
toda e qualquer acção de formação, nomeadamente 
seminários, estágios ou cursos em que o candidato tenha 
tomado parte que possam contribuir para o melhor de-
sempenho das suas funções ou prepará-lo para cargos 
de maior responsabilidade. 

A prova de preparação profissional é feita mediante 
documento passado pela entidade que a realizou. 

Artigo 21.0  

(Experiência profissional) 

Na descrição da experiência profssional adquirida deve 
candidato descriminar, sempre que possível, a expe-

riência adquirida no exercício de funções subord nadas 
e dirigidas ou no exercício de funções autónomas, de 
coordenação de actividades ou de chefia de servço. 

Artigo 22.0 

(Distinções) 

As menções, louvores, condecorações ou quaisqder ou-
tras distinções devem ser expressamente referidas no 
currículo. 

Artigo 23.0  

'1)iz elaboração dos currículos) 

Os currículos referentes às actividades desenvolvi-
das no ârnbto do serviço são elaborados através do 
relatório anual a apresentar pelo funcionário interes-
sado, no fim de cada ano, dele devendo constar todos 
os elementos referidos nos artigos ii.°  e 166.° 

O superior hierárquico homologará o currículo 
certificando os seus elementos. 

. 
Os relatóros anuais homologados são incluídos no 

processo individual do funcionário e integram o seu 
currículo. 

. 
Das decisões do superior hierárquico em matéria 

de currículo cabe recurso nos termos da lei geral. 

Artigo 24.0  

(Da certificação dos elementos curriculares) 

Os elementos curriculares deverão ser sempre 
acompanhados de certificado emitido pelas entidades pú-
blicas ou particulares competentes. 

A certficação pode consistir em confirmação aposta 
pela entidade competente nos elementos curriculares 
preparados pelo candidato. 

O candidato pode juntar ao currículo exempla-
res dos trabalhos realizados e nele referidos. 

O júri pode exigir melhor comprovação de qual-
quer elemento curricular desde que a prova fornecida 
não seja considerada bastante. 

O júri pode também argumentar e questionar o 
candidato sobre os trabalhos inclusos no currículo. 

Artigo 26.0 

(Ponderação dos elementos curriculares) 

1. A ponderação dos elementos curriculares far-se-á se-
gundo os critéros a determinar pelo júri, de confor-
midade com as especiais responsabilidades do cargo, 
devendo o júri, na apreciação de cada um desses ele-
mentos atribuir maior ponderação aos factos que ates-
tem especial aptidão para o exercíco de funções supe-
riores ou de maiores responsabilidades específicas rela-
cionadas com o cargo a prover e, nomeadamente: 

Exercício de funções de direcção e coordenação; 

Formação específica ou especializada; 

Exercício de funções de responsabilidade de ní-
vel superior às normalmente exigidas ao cargo 
que desempenha. 

2. Havendo um único candidato, pode o júri sim-
plesmente deliberar se o considera apto ou não para o 
exercício do novo cargo, com seu prévio consentimento. 

SECÇÃO IV 

Do júri 

Artigo 27.° 

(Constituição) 

A constituição do júri deverá constar do despacho 
do Ministro dos Negócios Estrangeiros que autoriza a 
abertura do concurso. 

A composição do júri poderá ser alterada até à 
data do início das provas, quando circunstâncias super-
venientes o aconselhem. 

Artigo 28.0  

(Composição) 

i. O júri é composto por três ou cinco individuali-
dades de reconhecida competência e idonedade, sendo 
uma delas o presidente e as restantes vogais, todas de 
categoria e classe não inferior àquela para que é aberto 

concurso. 

2. O presidente e os vogais serão designados sob pro-
posta do drigente do respectivo serviço onde ocorre a 
vaga. 

Artigo 29.0  

(Membros do júri estranhos ao quadro) 

Poderão ser designados como membros do júri in-
dividualidacies estranhas ao quadro de pessoal do Mi- 
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nistério dos Negócios Estrangeiros sejam ou não fun-
cionários públicos. 

- 

Artigo 30.0 

(Competência) 

i. Ao júri compete apreciar e decidir sobre todas as 
operações do concurso nomeadamente: 

Verificação da regularidade dos processos de cada 
candidato; 

Verificação de identidade ou afinidade de fun-
ções. 

Admissão e exclusão dos concorrentes; 

Elaboração e publicação das listas provisórias e 
definitivas dos candidatos; 

Marcação das datas, hora e local de prestação 
das provas; 

() Fixação dos critérios de ponderação e avaliação 
curicular; 

Elaboração dos pontos e determinação da du-
ração das provas; 

Apedação do mérito dos concorrentes; 

j) Apreciação das reclamações; 

j) O mais que lhe for cometido pelo presente regu- 
lamento e pela legislação aplicável. 

*. O júri poderá ainda solicitar ao serviço a que 
pertencem os requerentes, os elementos constantes dos 
respectivos processos individuais que se mostrem ne-
cessários ao cabal cumprimento das suas funções. 

. 
O júri deverá exigir dos candidatos à apresentação 

de documentos comprovativos de factos relevantes para 
a apreciação do seu mérito. 

Artigo 31.0  

(Funcionamento) 

O júri só pode funcionar quando estiverem pre-
sentes todos os seus membros devendo as respectivas 
deliberações ser tomadas por maioria. 

O júri será secretariado por um vogal por ele esco-
lhido ou por um funcionário a designar para o efeito 
pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

. 
Das reuniões do júri serão sempre lavradas actas 

contendo os fundamentos das deliberações adoptadas. 

4-  As funções dos membros do júri preferem a quais-
quer outras que tenham a seu cargo. 

SECÇÃO V 

Da tramitação processual 

Artigo 32.0  

(Abertura do concurso) 

1. O concurso será aberto por autorização do Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, sob proposta dos serviços 
competentes. 

. Da proposta de abertura do concurso devem cons-
tar os seguintes elementos: 

Número de vagas existentes. 

Descrição do conteudo funcional do cargo a pro-
ver; 

Carreira, categoria e classe a prover; 

Programa de concurso; 

Referência à nomeação de todos os candidatos 
aprovados em concurso que ainda seja válida; 

Composição do júri. 

g) Indicação dos candidatos obrigatórios. 

Aprovada a proposta, a abertura de concurso será 
tornada pública mediante aviso de abertura publicada 
no Boletim Oficial, nos termos dos artigos 22.°  e 24.°  
do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro. 

Após a publicação no Boletim Oficial, deve ai Di-
recção-Geral de Administração, informar da abertura 
do concurso, imediatamente, através de telex ou tele-
grama, as Missões Diplomáticas e os Postos Consula-
res assim como os funcionários em comissão eventual 
de serviço no exterior, desde que, neste último caso, 
disponha dos respectivos endereços. 

Artigo 33.0  

(Candidaturas) 

a. Os requerimentos de admissão a concurso, assim 
como os documentos que os devem instruir, serão di-
rigidos ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, no prazo 
de trinta dias, contados da data da publicação do aviso 
de abertura. 

2. O prazo previsto no número anterior será elevado 
até 6o dias quando se tratar de candidatos que estejam 
prestando serviço em Missões Diplomáticas ou Postos 
Consulares ou se encontrem em comissão eventual de 
serviço no exterior. 

. 
Os requerimentos de admissão ao concurso serão 

Jeitos em papel selado e deles constarão: 

Identificação completa do requerente; 

Serviço em que o requerente 5e encontra colo-
cado; 

e) Identificação do concurso mediante referência 
ao número e data do Boletim Oficial onde 
se encontra publicado o aviso de abertura; 

Outros elementos exigidos no aviso de abertura 
ou que o requerente julgue conveniente men-
cionar; 

Menção do número de documentos que acom-
panham o requerimento bem como a sua su-
mária caracterização. 

4. Com  os requerimentos deverão os candidatos apre-
sentar o currículo documentado, nos termos dos arti-
gos is.0  e 16.0, bem como quaisquer outros elementos 
que considerem relevantes para a apreciação do seu 
âmbito. 

. 
Os candidatos pertencentes ao serviço para cujos lu-

gares o concurso é aberto bem como os candidatos obri- 
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gatórios são dispensados da apresentação dos docunien-
tos comprovativos dos requisitos que constem do respecti-
vo processo individual. 

Artigo 34.0 

(Da inlercoinunicabilidade) 

i. Dos requerimentos de admissão de candidatos que 
concorrem ao abrigo do artigo 33.0  do Decreto n.° 98/87, 
de 14 de Setembro, deverão ser instruídos, para além 
do exigido no artigo 33.0  do presente diploma, com os 
seguintes elementos: 

Declaração passada pelo serviço a que perten-
cem relativa ao conjunto das funções do cargo 
em que se encontram providos; 

Descrição do conteúdo funcional de cargos exer-
cidos pelos candidatos e que estes considerem 
relevantes para a apreciação do seu mérito: 

Doumento comprovativo do tempo de exercicio 
das funções referidas nas alíneas anteriores. 

Artigo 350 

(Competência da Direcção-Geral de Administração) 

i. No âmbito de organização dos processos de con-
curso compete à Direcção-Geral de Administração: 

a Receber os requerimentos bem como toda a 
documentação anexada e fazê-los subir ao júri; 

b) Passar recibos da documentação recebida; 

() Prestar todo o apoio ao júri; 

(1) Recolher os elementos existentes nos procesos 
individuais relatvos aos candidatos dos qua-
dros de pessoal do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros. 

2. Quando os elementos forem remetidos pelos cor-
reios, nos termos do n.° 3

, 
do artigo 31.°  do Decreto 

n.° 98/87, de 14 de Setembro, a Direcção-Geral de 
Adminstração deverá fazê-los subir ao júri imediata-
mente. 

Artigo 36.0 

(Lista provisória) 

i. Recebidos os processos, o júri reunir-se-á no prazo 
máximo de cinco dias para verificação dos processos 
dos candidatos. 

2. Nos casos em que se verifiquem deficiências ou 
irregularidades, o júri deverá marcar prazo nunca infe-
rior a três dias nem superior a 30 dias para que as 
mesmas sejam supridas ou sanadas. 

. 
Após à  apreciação dos requisitos legais para a ad-

missão ao concurso, o júri elaborará uma lista provisória 
dos candidatos admitidos e excluídos, a qual mandará 
publicar no Boletim Oficial no prazo máximo de 30 
dias contados do termo do prazo para a apresentação 
de candidaturas. 

4. Após a publicação da lista provisória no Boletim 
Oficial, deve a Direcção-Geral de Administração levá-la 
ao conhecimento dos candidatos que se encontrem nas 
situações referidas no artigo 32.°  do n.° 4  e nos termos 
que nele se estipula, 

j. Da lista provisória podem os candidatos apresentar 
reclamações ou interpôr recurso nos termos do ar-
t:90  45P. 

6. Até ao trigéssilno dia posterior à pubIicaão da lista 
referida no n.° 3 C decidida,s as reclamações nos termos 
legais, será enviada para publicação no Boletim Oficial 
a lista definitiva dos candidatos. 

Artigo 37° 

(Marcação de provas) 

i. Sempre que haja lugar a prestação de provas de 
conhecimento, deve, juntamente com a lista definitiva 
de admissão, divulgar-se o dia, hora e local de pres-
tação das mesmas. 

2. A prestação de provas deverá ter lugar no prazo 
máximo de três meses após a data da publicação da 
lista definitiva. 

Artigo 38.0 

(Falta justificada às provas de conhecimento) 

Sempre que pôr razão de força maior se conside-
rar justificada a falta de um candidato às provas que 
tenham sido marcadas, poderá o Ministro dos Negócios 
Estrangeiros fixar data para novas provas a realizar 
no mais curto espaço de tempo possível e com testes 
diferentes das primeiras. 

As classificações das provas a que se refere o nú-
mero anterior serão intercaladas nas classificações dos 
candidatos que não tenham faltado às primeiras pro-
vas. 

Artigo 39.° 

(Avaliação curricular) 

Se o concurso consistir apenas na avaliação curri-
cular, decorridos que estejam os prazos legais previstos 
no presente diploma, o júri deverá reunir-se para apre-
ciação dos elementos curriculares no prazo máximo 
de dez dias a contar da data da publicação da lista 
definitiva. 

Artigo 40.° 

(Ordenação dos candidatos) 

m. Realizada a avaliação curricular, a entrevista e 
as provas de conhecimento ou aplicando apenas mmiii 
dos métodos, consoante os casos, será feita a ordenação 
dos candidatos. 

2. A ordenação dos candidatos será feita de acordo 
com a ordem relativa das classificações apuradas, nos 
tem-mos do disposto no presente diploma e do artigo 39.0 

do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro. 

Artigo 41.0 

(Classificação final)' 

A classificação final deverá resultar da média 
aritmética simples ou ponderada das classificações obti-
das em todas as provas Ou métodos de selecção. 

Consideram-se excluídos os candidatos que tenham 
obtido classificação final inferior a dez valores. 

Em igualdade de classificação final, os candidatos 
serão graduados pela ordem de preferência constante 
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no 11.0  2 do artigo 41.0  (10 Decreto 98 / 87, de 14 de 
Setembro. 

Artigo 42.0  

(Pu blicação da lista de classificação final) 

1. Após a classificação e ordenação dos candidatos, 
júri elaborará a acta contendo a respectiva lista a qual 

será homologada pelo Ministro dos Negócios Estran-
geiros no prazo de quinze dias. 

2. Homologada a lista deverá a mesma ser publicada 
no Boletim Oficial no prazo máximo de oito dias e 

Direcção-Geral de Administração deverá proceder 
em conformidade com o que se estabelece no n.0  4 cio 
artigo 36.0. 

SECÇÃO VI 

Reclamações e recursos 

Artigo 43.° 

(Admissibilidade) 

Das decisões adoptadas no processo de concurso 
cabe *curso e ou reclamações nos termos da lei e do 
presente regulamento. 

Não é admissível o recurso dos actos preparatórios 
e de mero expediente do concurso. 

- Artigo 44.° 

(Impugnação relativa aos currículos) 

i. Do acto do superior hierárquico que denegue a 
certificação dos elementos curriculares ou homologação 
dos relatórios anuais que deverão integrar o currículo 
cio agente, cabe recurso contencioso a interpôr no 
prazo máximo de dias, nos termos da lei geral, sem 
prejuízo do exercício do direito de reclamação. 

2. A reclamação prevista no número antecedente 
deve ser interposta no prazo de cinco dias a contar 
da data de conhecinnto do despacho que denegue 
a certificação ou da presunção do seu proferiniento, 

que ocorre passados que sejam 30 dias da data da 
entrega do pedido de qertidão ou de homologação sem 
que ao interessado seja dado conhecimento de decisão. 

Artigo 45.° 

(Admissão e exclusão dos candidatos) 

i. No prazo de 15 dias a contar da publicação da 
lista provisória, os candidatos excluídos ou admitidos 
condicionalmente poderão reclamar para o júri ou in-
terpôr recurso hierárquico para o  Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros. 

2. No caso das Missões Diplomáticas, Postos Con-
sulares e de funcionários cru comissão eventual de ser-
viço no exterior o prazo referido no número anterior 
será contado a partir da data da expedição da comu-
nicação da lista. 

. 
O Ministro ou o júri, consoante os casos, deci-

dirá no prazo máximo de uma semana a contar da 
data da interposição do recurso ou da apresentação 
da reclamação. 

4. Da publicação da lista definitiva cabe recurso 
contencioso a interpôr no prazo de 45 dias, nos ter-
mos da lei. 

Artigo 46.° 

(Lista de classificação final) 

Da publicação da lista de classificação final, homo-
logada e ordenada segundo a classificação individual 
de cada concorrente por ordens decrescente dos valores 
r1n1e lhes forem atribuídos, cabe reclamação no prazo 
(te t -  dias, sem prejuízo do recurso contencioso a in-
terpôr no prazo de 45  dias. 

No caso das Missões Diplomáticas, dos Postos 
Consulares e dos funcionários em comissão eventual 
de serviço no exterior, estes prazos serão contados de 
acordo com o que estabelece o n.° 2 cio artigo ante-
cedente. 

. A reclamação é apresentada ao Ministro dos Ne-
gócios Estrangeiros. 

Artigo 47.0  

Admissibilidade de recurso) 

Só é admissível recurso da classificação final com 
fundamento em preerição de formalidades essenciais. 

Artigo 48.0  

(Confidencialidade das actas) 

As actas são confidenciais, devendo, em todo o 
caso, ser presentes em caso de recurso, á entidade que 
sobre este tenha de decidir. 

A confidencialidade referida no número ntece-
dente é ainda inoponível aos concorrentes, podendo-
-lhes ser facultado o seu exame nos serviços e na parte 
que se mostrar indispensável para o exercício do seu 
direito de recurso. 

Artigo 49.0  

(Passagem de certidães) 

É obrigatória a passagem de certidões pedidas se 
e na medida em que forem indispensáveis ao exercício 
do direito de recurso ou reclamação reconhecidos aos 
concorrentes. 

A passagem de certidões dos processos de concurso 
arquivados ou pendentes para efeito de recurso ou re-
clamação, só pode ser recusada com os seguintes fun-
damentos: 

Não ter o requerente interesse pessoal, directo 
e legítimo na sua obtenção; 

Resultar da sua passagem, prejuízo injustificado 
para o interesse público ou de terceiros. 

. As certidões não podem ser utilizadas para fins dife-
rentes do disposto no n.° 1. 

Artigo 50.0 

(Conhecimento oficioso) 

Em face de recurso hierárquico ou reclamação, a en- 
tidade com competência para decidir pode conhpcer 
oficiosamente de vicios de preterição de formalidades 
não alegados pelos recorrentes. 

Artigo 51.0  

(Fundamentação) 

A fundamentação das deliberações do júri deve ser 
expressa através de sucinta exposição das razões subja-
centes às mesmas. 
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Disposições finais e transitórias 

Artigo 52.° 

(Legislação subsidiária, casos omissos) 

Em tudo quanto não venha especialmente regulado 
110 presente regulamento e no Decreto n.° 98/87 apli-
ca-se, com as necessárias adaptações, o disposto para os 

concursos em geral. 

As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos por 
despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

Artigo 53.0  

(Técnicos superiores 
desempenhando funções diplomáticas) 

i. No caso dos técnicos superiores do quadro do Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros que, à data da 
publicação do presente diploma, desempenham fun-
ções essencialmente diplomáticas, poderá, para efeitos 
de concurso, atender-se, na descrição do conteúdo fun-
cional da categoria de acesso, às actividades que efec-
tivamente vêm desenvolvendo. 

2. Aos referidos técnicos poderá aplicar-se, quanto 
ao conteúdo das respectivas provas de conhecimento 
e da avaliação curricular, o disposto nos artigos 9 0, io.° 
e ii o,  com as necessárias adaptações. 

Artigo 54.0 

(Periodo relevante para a avalia ço curricular. Excepçffo) 

Os candidatos que, nos termos deste regulamento, 
devam submeter-se à avaliação curricular, poderão, ao 
fazê-lo pela primeira vez, apresentar elementos curri-
culares referentes a periodos anteriores ao tempo de 
serviço na categoria em que se encontram. 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, 2q e Agosto 
de ig8q. - O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Silvjno 
Manuel da Luz, Primeiro Comandante. 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Secretaria-Geral 
Despachos do Camarada Presidente da Assembleia 

Nacional Popular: 

De 9 de Agosto de 1989: 

João de Deus Lopes Teixeira, Maria da Conceição Mendes 
Cabral Moreno, Isabel Gomes Fortes, Mérita Silva do 
Rosário, Fernanda Moreno Leal Monteiro e Rosalina 
Barros de Pina Teixeira, candidatos classificados em 
concurso— nomeados escriturários-dactilógrafos, provisó-
rios, do quadro do pessoal da Assembleia Nacional Po-
pular. 

Os encargos resutantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 1.0,  código 1.2 do 

Orçamento Privativo da Assembleia Nacional Popular. - 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 1 de Setembro de 

1989). 

De 19: 

Aitónio Féix Lopes. Miguel Horta da Silva, Antonino dos 
Santos Moreno Pereira, Maria Ressureição Tavares Vaz 
e Maria Tavares Duarte, candidatos classificados em 
concurso nomeados terceiros oficieis, provisórios do qua-
dro do pessoal da Assembleia Nacional Popular, nos 
termos do artigo 27.0 do Estatuto do Funcionalismo. 
conjugado com o artigo 26.0  da Lei Orgânica da Assem-
bleia Nacional Popular. 

Os encargos reseitantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 1., código 1.2 do 
Orçamento Privativo da Assembleia Nacional Popular. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 31 de Setembro de 
1989, 1 de Setembro de 1989, 1 de Setembro de 1989 e 
25 de Setembro de 1989). 

António Félix Lopes, terceiro oficial do quadro do pessoa' 
da Assembleia Naciona,l Popular, nomeado para em co-
missão, exercer o cargo de secretário do Segundo Secre-
tário da Mesa, nos termos de artigo 35.0 do Estatuto do 
Funcionalismo, conjugado com o artigo 26.1 da Lei 
Orgânica da Assembleiia Nacional Popular. 

- O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.0,  divisão 1.°, código 1.2 do or-
çamento Privativo da Assembleia Nacional Popular. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 25 de Setembro de 1989). 

Secretaria-Geral da Assembeia Nacional Popular, 10 de 
Outubro de 1989.-0 Secretário-Geral, Pedro Duarte. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 
Despacho do Camarada Ministro da Justiça: 

De 26 de Julho de 1989: 

Dr. João da Luz Gomes - nomeado, nos termos dos artigos 
90  e 10.° da Lei n.° 33/111187, de 31 de Dezembro. con-
jugado com o artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, 
para exercer, provisoriamente, o cargo de Procurador Re-
gional de 3.° classe da Magistratura do Ministézio Publico, 
com coocação na Procuradoria Regonal de 2. classe do 
Fogo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí 
tulo 1.0,  divisão 90,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 9 de Outubro de 1989). 

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes, 
Comércio e Turismo: 

De 7 de Dezembro de 1988: 

Mário Xav'er Moniz - nomeado, nos termos do n.° 2 do 
artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, para exercer inte-
rinamente, o cargo de chefe de brigada, da Direcção-Ge-
ral de Fiscalização Econ6m.ica. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 2.0, artigo 20.0, n.° 1.2 do orçamento Municipal. —  (V-
sado pelo Tribunal de Contas em 21 de Setembro de 1989). 

De 4 de Agosto de 1989: 

São nomeados, nos termos do artigo 27.° do Estatuto do 
Funcionalismo, para exercerem provisórlamente, o cargo 
de fiscal de 3.° classe da Direcção-Geral de Fiscalização 
Económica, os seguintes indivíduos: 



594 N.° 4i—BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA 1)E CABO VERDE — 14 DE OUTUBRO DE 1989 

António Gonçalves Gomes. 
Agnelo Tavares Mendes. 
Alexandre Cosmo Silva Fernandes Andrade. 
Jorge Humberto Gonçalves Andrade. 
Fernando Jorge Lopes Coutinho. 
José Fernandes Baptista Neves. 
Manuel António de Pina. 
Emanuel Nunes. 

Emanuel Andrade Fernandes de Pina. 
Samuel Augusto Pires de Oliveira Fonseca. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 5.,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas, em 6 de Outubro de 1989). 

Despacho do Camarada Ministro da Educação: 

De 20 de Setembro de 1989: 

Inácio dos Santos Carvalho -contratado para prestação 
de serviço docente, durante o ano lectivo de 1989/90, 
na categoria de professor de 4.1 nível, 3.° classe, com 
colocação no Liceu «Domingos Ramos», nos termos 
da alínea c) do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, 
de 31 de Dezembro, com efeitos a partir do ano escolar 
1989 / 90. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação do capítulo 1.0,  divisão 37°, código 1.2 do orçamento 
vigente. 

Deliberação do Conseiho Deliberativo da Praia: 

De 21 de Janeiro - de 1989: 

Emílio Freire de Oliveira Alves, fiscal de 3•a classe, provi-
sório -nomeado, nos termos do n.° 2 do artigo 1.11  do 
Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 dê Novembro, para exercer, 
interinamente, o cargo de fiscal de 2.* classe, do Secre-
tariado Administrativo da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tu'o 2 0, artigo 20.0, n.° 1 do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 8 de Setembro de 1989). 

Deliberações do Conse'ho Deliberativo de S. Vicente: 

De 25 de Agosto de 1988: 

José Manuel Lopes Vasconcelos - nomeado, nos termos do 
artigo 27.0  do Estatuto do Funcional'smo, para exercer, 
provisoriamente, o cargo de técmco superor de 3.1  clas-
se, do Secretariado Administrativo de S. Vicente. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.1, artigo 18 0, n.° 1.2 do orçamento Municipal. - (V-
sado pelo Tribunal de Contas em 24 de Maio de 1989). 

De 1 de Março: 

João de Ramos Brito, fiscal de 2.° classe, provisório do 
Secretariado Administrativo de S. Vicente -promovido, 
nos termos do artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 
de Setembro, à classe Imediata. -(Visado pelo Tribu-
nal de Contas em 17 de Maio de 1989). 

António da Graça Pinto de Jesus - nomeado, nos termos 
do artigo 27.0  do Estatuto do Funcion&ismo, para exer-

cer, provisoriamente, o cargo de vigilante de 3.° classe, 
do Secretariado Adm nstrativo de S. Vicente. -. (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 24 de Maio de 1989). 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 4.1, artigo 30,  n.° 1 do orçamento municipal. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 24 de Maio de 1989). 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica que o despacho do 
Camarada Primeiro Ministro, de 18 de Agosto de 1989, 

publicado no Boletim Oficial n.° 36, de 9 de Setembro, re-
peitante à nomeação do Adjunto do Gabinete do Primeiro 
Ministro, Jorge Firniino Pereira Soares, produz efeitos 

a partir do dia 1 de Setembro de 1989. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 

12 de Outubro de 1989.-0 Director-Geal Noel Monteiro 

de Sousa Pinto. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINITtRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos Notariado 
e Identificação 

Cartório. Notarial da Região 
de i.  Classe da Praia 

Notário: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas número 22/C, de folhas noventa e dois, verso 
a noventa e cinco' com a data de nove de Outubro do ano 
em curso, foi constituída entre José Cabral Évora, Manuel 
António de Sousa Lobo, Carneiro & Silva, Ld.a Catur e Ho-
tel Morabeza, uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada Cabo Verde, Turismos e Serviços, Ld. 
com  sede na vila dos Espargos, ilha do Sal, que se regerá 
nos termos dos artigos seguintes: 

Primeiro 

A sociedade adopta a denominação Cabo Verde, Turismos 
e Serviço, Ld.a. 

Segundo 

A sociedade tem sede na vila dos Espargos, ilha do Sal, 
podendo estabelecer delegações, sucursais, agências ou esta-
belecimentos em qualquer ponto do país. 

Terceiro 

A sociedade tem por objecto o exercício de actividades 
de agenciamento de viagens e turismo, podendo ainda dédi-
car-se a quaisquer outras no âmbito da indústria do turismo. 

Quarto 

O capital social integralmente subscrito em dinheiro e 
realizado totalmente é de um milhão de escudos é corres-
pende à soma das quotas dós sócios que são: 

José Cabral Évora, quatrocentos mil escudos; 
Manuel António de Sousa LÔbÓ, duzentos mil escudos; 
Carneiro & Silva, Ld., Catur, duzentos mil escudos; 
Motel Morabeza, duzentos mil escudos. 
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Quinto 

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início a partir da data da celebração da escritura. 

Sexto 

Os sócios poderão fazer à sociedade as prestações suple-
mentares de que ela necessitar, na proporção das quotas e 
nas condições que forem deliberadas em assembleia geral. 

Sétimo 

A cessão de quotas entre OS SÓCiOS é livre, mas a terceiro 
só poderá efectuar-se com o consentimento da sociedade, 
lugar, tendo-o seguidamente quem então mais for sócio na 
sociedade. 

Oitavo 

A sociedade poderá amortizar qualquer quota que for 
'irrestada, penhorada, arrolada ou por qualquer forma apreen-
dida em processo judicial, fiscal ou administrativa, pelo 
preço que resultar do balanço aprovado. 

Nono 

A gerência e administração da sociedade e sua represen-
tação em juízo e fora dele, activa e passivamente, é Con-
fiado aos sócios José Évora e Manuel António de Sousa 
Lobo, que desde já. ficam nomeados gerentes, com dispensa 
de caução e com ou sem remuneração conforme for delibe-
rado na assembleia geral. 

Parágrafo primeiro) - Para a sociedade se considerar 
validamente obrigada em todos os actos e contratos é neces-
sária a assinatura de ambos os gerentes nomeados. 

Parágrafo segundo) -Para correspondência e actos de 
mero expediente basta a assinatura de um dos gerentes. 

Parágrafo terceiro) -A sociedade poderá nomear pro-
curadores que obrigarão a sociedade nos termos, condições 
limites dos respectivos mandatos, inclusivé para os fins con-
signados no artigo duzentos e cinquenta e seis do Código 
Comercial vigente, e o sócio-gerente poderá delegar os seus 
poderes, no todo ou em parte. 

Parágrafo quarto) -A sociedade não poderá ser obri-
ada em fianças, abonações, letras de favor ou em contratos, 

actos ou documentos estranhos aos fins sociais. 

Décimo 

Os balanços serão anuais e encerrados em trinta e um 
de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovado e assinado 
até trinta e um de Março do ano seguinte. O.s lucros líquidos 
apurados depois de deduzida a percentagem destinada à for-
mação de fundo de reserva legal, no mínimo de cinco por 
cento, sempre que a tal houver lugar, será posto à dispo-
sição da assembleia geral para os fins que esta tiver por 
conveniente. 

Décimo Primeiro 

As assembleias gerais quando a lei não impuser forma 
especial de convocação, serão convocadas por carta regis-
tada com aviso de recepção, com uma antecedência não 
inferior a trinta dias. 

Décimo Segundo 

Surgindo divergências entre os sócios, sobre assuntos 
dependentes das deliberações sociais, não poderão os mes-
mos recorrer à decisão judicial, sem que previamente. os 
casos tenham sido submetidos à apreciação da assembleia 
geral. 

Décimo Terceiro 

A sociedade não se dissolverá pela vontade, renúncia, 
morte ou interdição dum sócio, mas apenas nos casos taxa-
tivamente marcados na lei. 

Parágrafo Único) -Quanto aos herdeiros do sócio fale-
ido, a sociedade reserva-se o direito de: 

Se lhe interessar a continuação deles na sociedade, 
estes nomearão um de entre si que a todos nela 
os represente; 

Se lhe não interessar a continuação deles na socie-
dade, procederá à respectiva amortização da 
quota, pagamento esse que será feito mediante 
valor apurado num balanço expressamente dado 
para o efeito, em prestações a combinar. 

Décimo Quarto 

Em todo o omisso regularão as disposições legalmente 
aplicáveis e as deliberações dos sócios, legalmente tomadas 
em assembleia geral, estipulando o foro da Região da Praia, 
para dirimirem as questões emergentes deste contrato. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 
aos dez de Outubro de mil novecentos e oitenta e nove.-
0 Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art.<> 18.° n.° 1 e 2 90$00 
Cofre Geral ............9$00 
Reembolso ............9$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 105$00 

Total .........213$00 

São: (duzentos e treze escudos). 
Conferida por, Joaquim Rodrigues. 
Registada sob o n.° 7751/89. 

(142) 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES;  
COMÉRCIO E TURISMO 

Gabinete do Ministro 

DESPACHO N.a 34/88 

Ao abrigo do disposto nas Bases Gerais das Empresas 
Públicas: 

Ouvido o Ministro Adjunto do Ministro das Fihanças: 

Aprovo o Relatório e as Contas dos TACV 
- Em-

presa Pública dos Transportes Aéreos de Cabo Verde, 
referentes ao exercício de 1986- 

Aos resultados líquidos depois de impostos é dada 
a seguinte apLica4o: 

Reserva geral ...............800 000$00 
Reserva para melhoramentos 800000$00 
Reserva para fins sociais 1 000 000$o0 
Tesouro ..................5 855 930$00 

Total .........8 455 030$60 

Os remanescentes devidos ao Tesouro, com referência 
aos exercícios de 1982, 1983, 1984 e 1985 (vidé meu despa-
cho n° 12/87, de 21 de Março) e de 1986, no montante 
de 27 956 317$60 (22 100 387$+5 855 930$60=27 956 317$60) 
serão liquidadas de acordo,  com o seguinte calendário; 

Julho ... ... ... ... ... ... ... 10 000 000$00 
Agosto .....................10 000 000$00 
Setembro ..................7956317$60 

Total .........27956317$60 

3 Sejam publicados no Boletim Oficial o Relatório, as 
Contas e este despacho. 

Praia, 30 de Julho de 1988 -0 Ministro, Osvaldo Lopes 



Transportes Aéreos de Cabo Verde, E. P. Balanço analítico Ano de 1986 

Cõdigc, 
das 

contas 

PASSIVO 

Passivo e 

situação líquida 

Débitos a curto prazo: 

211 Cientes, c/c ........................ .24 102 576800 
211 . 248 205$60 .235 260 802$50 
237 

Fornecedores, c/c ... ... ... ... ... ... ....103 

Emprést. do Estado e out. ent. pubiicas 1982  016$00 
. 865 734$10 24 

Empréstimos bancários ................3 

Sector Público Estatal ............... 
264/9 Outros credores gerais .................68957837$40 

..13 

OIC Ali? lr,le.nn 

Activo bruto 
Provisões 

amortizações 
e reintegrações 

Activo liquido 

12 007 05820 12 007 058$20 
152 461 527$50 

10 741 300$40 

152 461 527$50 

164 468 585$70 164 468 585$70 

222 204 291$60 211 462 994$20 
3 689044$20 3 689044$20 
6 503565$40 6 503 565$40 

109 022 759$80 10 324 873$00  98 697 886$80 

341 419 664$00 21 066 173$40 320 353 490$60 

91 366550$00 9j36 654$40 82 229 895$60 

91 366550$00 9 136 654$40 82 229 895$60 

17 248 419$50 3 523 927$50 13 724 492S00 
434 153 944$50 343 652 043$60 90 501 900$90 

5 787 115$70 4 805 156$70 981 959, Or 
10 271 234$00 4 526 741$00  5 744 493$00 

24 007 795$30 10 821 955$10 13 185840$20 

491 468 509$00 367 329 823$90 124 138 6855,10 

2451 000$00 2 451 000$00 
1 486 981$40 1 486 901$40 

12 422 000$00 

30 202 827$80 

12 422 000$00 

16 359 981M0 16 359 891$40 

42 447 579$50 42447 579i50 

42 447 579$50 42 447 579650 

367 329 823$90 

1147530869$60 749 998 217$90 397 532 651$70 

Débitos a médio e longo prazo: 

28 Provisões p/impostos s/lucros ... ... ... ... 3  384 81$00 

Proveitos antecipados: 

27 275 231$30 

077 283$90 

Receitas antecipadas ....................99 

SITUAÇÃO LÍQUIDA 

Total do passivo .................318 

Capital e prèstações suplementares: 

.0 52 Capital estatuário ..................
... 15 000 000$00 

Reserva geral........................ 
Reserva para investimentos 
Reserva p/créditos de cobrança duvidosas 
Reserva de avaliação de imobilizações ...... 

Resultados transitados: 

Exercício 1962 
Exercício 1983 
Exercício 1984 
Exercício 1985 

Resultados líquidos: 

Resultados correntes do exercício ..........45 232 006$60 
Resultados extraord. do exercício ... ... .....-10 533 172$10 
Resultados de exercícios anteriores ... ...-22 858 022$90 

Result. antes dos impostos ... ... ... ..11 840 811$60 
Provisões p/impostos s/os lucros ...........3384 881$00 

Result. líq. depois dos imp............84 45  930$60 
Total da situação líquida ... ...... 3T9209a4$Õ0 

Total do passivo e da situação líquida 749 998 217$90 

Código 
das 

Contas 

ACTIVO 

Disponibilidade: 

11 Caixa............................. 
12 Depósito à ordem.................... 

Créditos a curto prazo: 

211+216 Clientes e/gerais ................... 
229 Adiantamentos a fornecedores........... 
233 Emprést. c/adiant. ao  pessoal............ 

26 
1 

Outros devedores..................... 

I±xlstónclas: 

36 Matérias-primas subsid. e de cons. 

Imobilizações corpóreas: 

422 Edifícios e out. construções 
423 Equip. básico e out. máq. e instal. 
424 Ferramentas e utensílios .............. 
425 Material de carga e transporte 
426 Equipamento administ. social e mobiliário 

diverso 

Imobilizações em curso: 

443 Imoveis em const. e/ou ampliação 
448 Outras imobilizações ................. 
449 Imobilizações e/adiantamento ......... 

Custos antecipados: 

471 Conservação plurienal ... ... ... ...  .... 

Total das provisões .............. 

Total das amortizações e reintegra 
ções....................... 

Total do activo................. 

551 
564 
565 

57 

591 
592 
593 
594 

16 770 000$00 
29 632 768$70 
10 000 000$00 

143 691847$40 
200 364 616$10 

—6642957$50 
7 202 931$90 

64 457 633$50 
8 082780$30 

73 100 387$30 



Demonstração dos resultados líquidos -ano de 1986 

82 
83 

Existências iniciais: 

Matérias primas, subsidiárias e de 
303 359$00 

Compras: 

Matérias primas, subsidiárias e de 
consumo ... ... .. ... ... ... ...  39 395 637$20 

Regularização de existência; 

Matérias primas, subsidiárias e de 
consumo............ .. ... .... —62 989 098$30 

consumo ........................139 

Existências finais: 

Matérias primas, subsidiárias e de 
consumo ... ... ... ... ... ... ... 366 550$00 

midas: 

...-91 

Matérias primas, subsidiárias e de 
343 347$90 24 343 347$90 

Custo de 'existências vendidas e consu- 

consumo ... ... ... ... ... ... ......24 

Fornecimentos e serviços de terceiros 
Impostos indirectos ... ... ... ... .....5 462 440 898$80 486 784 246$70 

457 080 849}60 
360 049$20 

220 673 762$80 

927 630$10 
185 190$40 
560 942$30 

Despesas com o pessoal ...........193 

Amortizações e reintegrações do exer- 

Despesas financeiras ..............1 
Outras despesas e encargos ........25 

cício... ... ... ... ... ... ... ....113 363 654$70 
136 695$70 128 500 350$40  349 174 113$20 

835 958 359$90 

Provisões do exercício ... ... ... .....15 

(A) 

Perdas extraordinárias do exercido 14 763 765$60 
Perdas de exercícios anteriores 24 134 625$00  38 898 390$60 

Provisões para impostos sobre os lu- 
cros 3384881$00 

Resultados liquides - 
8 455 930$60 

886 697 562$10 

Resultados correntes do exercício= (B) —(A) =881 190 366$50-835 958 359$  

Prestação de serviço ... 874455340$80 

Receitas suplementares... ......2 l36 605$10 '877 291945$90 

Outras receitas ... ... ... -. . 3 898 420$60 

881190 366$50 
(B) 

Ganhos extraordinários do a 
cicio 4 230 593$50 

Ganhos de exercícios anteri 1 276 602$10 
, 

5 507 195$60 

886 697 562$10 

0=452320 006$60 

Código 
das 

contas 

$6 

61 

$12 

88 

886 

56 

$65 

11 

612 

63 
641 

65 
66 
67 

68 

o 

Código 
dai 

contas 

72 

75 

78 

82 

83 



Aumentos de créd. a 
prazo: 

Empréstimos e / adiantamen-
tos ao pessoal ......... 

Outros devedores ......... 

Redução de débitos a curto 
prazo: 

Clientes, c/c ............ 

Fornecedores e/gerais ...... 

Empréstimos bancários...... 

6 503 565$40 
53 754 125$0 60 257 690$60 

58 231 144$20 

25 101 057$00 

2 889 27340 86 221474$20 

Aumentos de 

3 260802$00 
993 746$00 4 254 548$00 

41 415 285$20 
5 853 479$00 

389 356$20 
2 612 083$70 

4 970 037$20 
16 359 981$40 
26 993 390$50 98 593 613$50 
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Variações dos elementos dos fundos circulantes - ano de 1986 

Activas Passivas 

Redução de existências: 

Matérias primas subsidiárias' 
e de consumo 47 936 809$00 

Redução de créditos curto prazo: 

Clientes, c/c ............35 256 943$80 
Adiantamentos a fornecedores 5 500 C84$60 
Despesas antecipadas ... ... .

- 

52 000$00 40 809 08$40 

Aumento de débitos a curto pi azo 

Emprest. Estado e outras en- 
tidades públicas ... ... ... 982016$00 

Sector público estatal ........12 
.1 
. 051 996$6() 

Outros credores, cigerais 48 868 220$70 
Receitas anticipadas .......77 268 688$60 140 170 921$90 

Redução de disponibilidades: 

372 722$60 Caixa ................... ..13 

Depósitos à ordem .......133686955$60 133 686 955$60 Aumento dos fundos circulantes: 37 876 638$50 

280 166120$40 280 166120$40 

Mapa de origem e aplicação de fundos -ano de nj86 

Origem dos fundos Aplicação dos fundos 

Internas: 

Resultados líquidos ... ... ... .8 455 930$60' 

Amortização e reintegração 
do exercicio ... ... ... ... ..113 363 654$70 

Variação das provisões ... ... ..18 521576$70 140 341 162$00 

Externas: 

Desinvestimentos: 

Correcção de imobilizaç5es: 

Obras em curso......... 383 6314001 383638$001 

Movimento financ. a médio e 
longo prazos: 
Redução dos débitos a longo 

prazo: 
Empréstimos bancários...... 
Outros credores 

Investimentos: 

Aquisição de imobilizações: 

Equipamento básico 8 out. 
máq. e instalações: 

RecIassificaço de existências 
Aquisição............... 
Ferramentas e utensilius 
Material de car. e transortc. 
Equip. adm. social e mob. di- 

versos ............... 
Imobilizações em curso 
Conservação plurienal ...... 

tos dos fundos circulantes 37 876 638$50 

140 724 800$00 140 721 800$00 



Código 
das 

contas 

1 245 887$00 

13 106 153$30 

270682$80 

141 042$50 14 763 765$60 

(10 533 172$10 

829 

829.04 

829.06 

829.09 

Ganhos extraordinários diversos: 

Mais valias e imobilizações corpóreas 
e incorpóreas ............... 

Diferenças de câmbios favoráveis 

Ganhos extraordinários não especi-
ficados... ... ... ... ... ... ... 

212000$00 

3 921 113$50 

97480$00 4 230 593$50 

Dcmon'tração dos resultados extraordinários do exercício -ano de 1986 

Código 
das 

contas 

828 Perdas extraordinárias diversas: 

828.05 Acções judiciais diversas ......... 

Diferenças de câmbios desfavoráveis. 

828.06 Donativos e quotizações não obriga- 
tórias ..................... 

828.08 Perdas extraordinárias não especifi- 
cadas..................... 

828.09 Resultados extraordinários de exer- 
cícios .................. 

4 230 593$50 4 230 593$50 

Demonstração dos resultados de exercícios anteriÓre - ano de 1986 

Código Código 
das 

contas 

838 Outras perdas imputáveis a exercícios 
anteriores 24 134 625$00 839 Outros ganhos imputáveis a exercícios 1 276 602$10 

anteriores 

Resu'tados de exercícios anteriores... (22 858 02290 

1 276 602$10 1 276602$10 



Mapa de amortizaç6es - ano de 1986 

Designação 
Saldo em 31112186 Aumentos Abates Valor a amortizar Amortização anual 

Amrtização 
a °nos res 

Amortizaçã O 

Imobilizações corpóreas: 

Edifícios e outras construções ... ... ... ... ... ... .17 

. 

248 419$b0 —$—  —$-- 17 248 419$50 689937$00  2 833 990$50 3 533 927$50 
Equipamento básico e outras máquinas e instalações 387 711503$00 47 268 764$20 826322$70 434 153 944$50 59 774 258$50 283 877 785$10 343 652 043$60 

389356$20 —$— 5787115$70 56737$10 4748419$65 4 805 156$70  
947 946$10 2 612 083$70 298795$80  10 271 234$70 1 188546$90  3 338 194$10 4 526 741$00 

Equipamento administrativo e social e mobiliário di- 
. 

verso .................................. ..19037758$10 4970037$20 —$— 24 007 795$30 2647663$90 8174291$20 10821955$10 

Ferramentas e utensílios .......................5397759$50 
Material de carga e transporte ................7 

343 386$20 55 240 241$30 1 115 118$50 491 468 509$00 64 357 143$40 302 972 6805 367 329 823$90 
Sub-total imobilizações corpóreas ... ... ... ... .....437 

Custos plurlenais: 

Conservação plurienai .......................64460700$00 26993 390$80 —$ 91454090$80 49 006 511$30 

Total imobilizações corp6reas e custos plurienais ... 501 804 086$20 82 233 632$10 1 115 118$50 582 922 599$80 113 363 654$70  302 972 680$50  367 329 823$90 
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Mapa das provisões - ano de 1986 

Discrinação das provsões 

Provisões para impostos sobre lucros ............... 
Provisões para cobranças duvidosas ............... 
Provisão para depreciação de ecistências 

EVOLUÇÃO DA SITLAÇÀO ECONÓMICA E FINANCEIRA 

1. Produção: 

Durante o ano de 1986 os TACV transportou um total 
de 160 508 passageiros e de 1823850 kgs de excesso de baga-
gem, carga e correio, tendo realizado 4 495 vôos comer-
ciais percorrendo 1 697 351kms em 6 184 horas de vôo. 

De realçar que 133 158 dos passageiros e 1 513 496 kg 
do excesso, carga e correio foram transportados nas linhas 
internas e que representam 83% do tráfego de passageiros 
e peso transportado, saldando-se as linhas internacionais 
e os fretamentos com 14% e 31 )  dos passageiros e com 
12% e 5% do excesso, carga e correio, respectivamente. 

Comparativamente ao ano de 1985 os dados revelam 
um crescimento de 3,4% no número de passageiros trans-
portados e um decréscimo de 7,1% no total do exesso de 
bagagem, carga e correio. 

Se tivermos em conta que 1985 foi o ano da abertura 
da -inha Sal/Lisboa e da comemoração do 10.0 Aniversário 
da Independência Nacional, acontecimentos com larga re-
percussão no aumento do tráfego, desse ano, encararemos 
com bastante optimismo o crescimento do tráfego de pas-
sageiros, de 1985 para 1986, e não nos desmotiva o decrés-
cimo verificado em termos de transporte de excesso de 
bagagem, carga e correio, pois que tal facto resulta do 
largo incremento verificado no ano anterior, na ordem 
dos 29%. 

Passando a uma análise relativa podemos constatal que 
os TACV colocou no mercado um total de 129604306 lugares-
-kilómetro ou 18 559 145 toneladas-kilómetro tendo sido 
vendidos 79 114 853 ou 6918 823, respectivamente, cifrando-se 
os coeficientes de ocupação em 61,0% no caso de passa-
geiros e 37,3%, quando sé considera toda a capacidade de 
carga disponibilizada. 

De frizar que o coeficiente de ocupação em termos de 
passageiros foi largamente influenciado pela elevada ocupa-
ção obtida nos vôos internacionais, porquanto os vôos ',ri-
ternos surgem afectados pelos chamados vôos esueciais. 
vôos esses que, no computo global, apresentam uma ocupa-
ção baixa, da ordem dos 40%. 

Em termos de toneagem global oferecida, e ao invés 
do de passageiros, o coeficiente de ocupação surge agora 
afectado pelos vôos internacionais, nomeadamente os efec-
tuados em DC 10, equipamento com larga capacidade dé 
carga, muita da qual ainda por aproveitar. 

Para conclusão, apresentaremos uma análise comparada, 
demonstrativa do que foi a actividade produtiva dos TACV 
nos últimos 3 anos onde podemos constar que. para além 
dum crescjmentc médio de 13% e l0, respectivamente, 
no tráfego de passageiros e carga transportado, verificou-Se 
acréscimo bastante acentuados da oferta, vista em termos 
de lugares - kilómetro e tonelada - kilómetro, a que a pro-
cura se -justou bastante bem porquanto, sendo os TACV, 
fundamentalmente, uma Companhia de passageiros conse-
guiu manter ao longo desses anos uma ocupação media 
de 61% relativamente aos lugares— kilómetros oferecidos. 

Para melhor elucidação do exposto remetemos para os 
Quadros 1, II e III em anexo. 

2. Situação económica: 

Os TACV registou, no exercício de 1986 um resultado 
líquido de 8 456 contos assim explicado: 

Resultados correntes do exercício 45 232 
Resultados extraordinários do exercício (10 533) 
Resultados de exercícios anteriores (22 858) 
Resultados antes dos impostos 11 841 

Saldos do Utilização Reposição 
Constsiuição 
ou reforço de 

Saldos para o 
ano anterior dc provisões de provisor 

provisões 
ano seguinte 

- - 
- 3 384 881$00 3 384 881$00 

8 100 964$70  12 965 208$70  21 066 173$40 
6 965 167$40 - - 2 171487$00 9 136 654$40 

Provisões para impostos s/lucros (3 385) 
Resultados depois dos impostos 8 456 

O valor apurado traduz-se num aumento de 373 contos 
em relação ao lucro do exercício anterior o que em ter-
mos relativos representa um acréscimo de aproximada-
mente 5%. 

O Quadro IV, em anexo, dá-nos uma ideia elucidativa 
sobre a ev&ução das rúbricas de custos e proveitos da 
exploração e que explicitam a evolução verificada nos 
resultados correntes. Estes, da ordem dos 45 232 contos, 
apresentam um acréscimo de 31 602 contos em relação à 
mesma rúbrica, no ano anterior, o que deriva de um 
aumento de 24,55,16 nos Proveitos, significativamente supe-
rior aos 20,41/, verificado nos custos. 

Em termos de proveitos não podemos deixar de referir 
ao acentuado decréscimo da rúbrica Assistência a Terceiros, 
na ordem dos 55 378 contos, o que vem na esteira do já 
constatado no exercício transacto e que, tudo indica, irá 
prosseguir. 

Os acréscimos nas rúbricas de custos surgem dentro da 
normalidade, tendo em conta que resultam do aumento da 
actividade da empresa ou correspondem a obrigações le-
gais e contratuais assumidos no âmbito daquela. Estamos 
a referir, concretamente, às rúbricas Impostos Indirectos e 
Outras Despesas e Encargos que refletem montantes pagos 
às Finanças, a título de Imposto de Selo, e à L,A.M. em 
virtude do contrato de cooperação em vigor. 

Não queremos, contudo, deixar de comentar a evolução 
doutras rúbricas de custo tais como: 

-Os Forn. e Serv. Terceiros, cujo total surge in-
fluenciado pelo custo de lease de aviões, que ante-
riormente era registado nos subcontratos; 

-As Despesas com o Pessoal, afectadas fundamen-
talmente pelo aumento salarial e por um ligeiro 
crescimento do quadro de pessoal; 

-As Amortizações do Exercício, influenciadas fun-
damentalmente por uma reclassificação de existên-
cias, a que se adiciona os investimentos, realizados; 

-As Provisões do Exercício, que reflectem um re-
forço significativo da rúbrica Provisões para Clien-
tes e Outros Débitos de Cobrança Duvido-a. 

Resta-nos referir que, não obstante uns Resultados Cor-
rentes do Exercício bastante superior ao do exercício tran-
sacto, os Resultados líquidos se quedaram por um ligeiro 
acréscimo em ré, ação ao ano anterior. Como já se cons-
tatou tal é devido à influência dos Resultados Extraordi-
nários e de Exercícios Anteriores, fazendo-se sentir nos 
primeiros, o peso de diferenças de câmbio desfavoráveis, 
na ordem dos 9 200 contos, e nos últimos o resultado de 
uma regularização de existências rondando os 22 000 contos. 

Passando para uma análise das principais actividades 
da Companhia, o Transporte Aéreo e a Assistência a Ter-
ceiros, podemos constatar que, não obstante os acentuados 
decréscimos dos últimos anos, a Assistência a Terceiros 
continua a ser o principal sustentáculo dos TACV, quando 
é certo que a actividade principal da Companhia é o Trans-
porte Aéreo. 

De facto, registando a actividade de Assistência um re-
sultado positivo da ordem dos 84 263 contos o Transporte 
Aéreo registou comulativamente um resultado negativo de 
39 031 contos sendo que o Transporte Aéreo Não Regular 
contribuiu com + 13 212 contos para aliviar o elevado pie-
juizo do Transporte Aéreo Regdlar. 
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Mais uma vez temos de frizar o forte peso da compo-
nente Linhas Internas, que registou um prejuízo de 77 677 
contos o que mesmo assim é lisongeiro, tendo em conta 
que no ano passado tal prejuízo ultrapassou em muito OS 

100 000 contos. 

Tal melhoria se deve a diversos factores, determinantes 
da exploração, nomeadamente ao acréscimo de receitas de-
rivado de um aumento tarifário de 15%, em vigor a partir 
de Janeiro de 1986, ao efeito conjugado da descida do pe-
tróleo e do dólar, com reflexos no custo do JET-Al e as 
economias de escala em virtude do aumento de frequência 
dos vôos regulares e não regulares, internos e internacio-
nais. 

Em relação aos dois tipos de aviões da frota TACV é 
de referir que pela primeira vez nos últimos anos os custos 
operacionais de um deles conseguiu superar as receitas 
obtidas com o mesmo. Trata-se do avião HS 748 pois que 
em relação ao TWINOTTER as receitas continuam a 
não pagar o custo de ter o avião no ar, sem esquecer 
que a exploração aérea tem ainda os custos de distri-
buição e os custos administrativos e financeiros. 

O Quadro V em anexo, embora necessariamente sin-
tético, é elucidativo quanto aos resultados apurados em 
cada uma das actividades dos TACV. 

Por último, não quisemos finalizar a análise da evo-
lução da situação económica dos TACV sem recorrer, 
complementarmente a Jguns indicadores de rentabilidade 

(ver Quadro VI). 

Utilizámos os rácios Lucro Líquido/Capitais Próprios 
e Cash Flow/Capitais Próprios para concluirmos que se a 
taxa de rentabilidade dos Capitais Próprios manteve-se 
estável em relação ao exercício anterior, na ordem dos 
2,0, registou-se uma relativa melhoria do indicador Cash 
Flow/Capitais Próprios que passou de 26,3% para 32,5%, 
ou seja um acréscimo de 24%, o que nos permite reafir-
mar que houve de facto uma melhoria significativa na 

situação económica da empresa. 

3. Situação Financeira 

A ev&ução da situação financeira dos TACV pode ser 
constatada através do estado da evolução da estrutura 
financeira da empresa no último triénio. 

Recorrendo à utilização de indicadores financeiros (ver 
Quadros VII e VIII) podemos afirmar que se assistiu a 
solvabilidade total e a um ligeiro incremento dos indices 
uma ligeira deterioração dos índices de liquidez geral e 
de liquidez reduzida e de cobertura do imobilizado por 
capitais permanentes. 

Se, de facto, embora com ligeiros decréscimos, a liqui-
dez gera] e a solvabilidade total cont]nuam a reflectir 
valores invejáveis, o melhoramento do índice de liqu dez 
reduzida traduz uma maior capacidade da empresa fazer 
aos seus débitos de curto prazo. 

Por seu lado o aumento da cobertura do imobilizado 
por capitais permanentes traduz o valor que se continua 
a atribuir às regras de equilibrio financeiro, sendo signi-
ficativo que, no caso dos TACV os capitais permanentes 
são constituídos exclusivamente por capitais próprios. 

Resta-nos, enfim, referir ao facto de o indicar de 
autonomia financeira ter deixado de fazer sentido no actual 
exercício em virtude de os TACV não possuírem já qual-
quer dívida a médio/longo prazo. Tal facto reforça mais 
do que nunca a capacidade de endividamento a médio e 
longo prazos na nossa Companhia. o que resulta funda-
mental, no momento em que a renovação da frota é apon-
tada como uma dos objectivos próximos. 

Finalizamos com uma referência à situação de tesou-
raria para afrmar que o exercício decorreu na maior nor-
malidade tendo sido possível liquidar avultados débitos 
fornecedores e a companhias aéreas, assim como cobrar 
saldos importantes, que se mantinham em aberto, de com-
panhias aéreas, com quem mantemos intensas relaç5os. 

A situação de tesouraria expressa-se também pel'a ele-

vada liquidez com que se terminou o exercício, não obstante 
a sua contrapartida em termos de exigibi'idade de curto 
prazo, nestas incluindo as receitas antecipadas (documentos 
pendentes de vôo). Mesmo assim o quadro de estabilidade 
que se pode elaborar resulta em benefício da nossa situa-
ção de tesouraria. 

O Director-Geral por substituição, Valdemar Fortes de 

Sousa Lobo, Comandante de Aviões Sénior. 

Dados relativos e produçãõ - anó de 1986 

Tráfego transportado 

Items N.o voos 
realizado! Horas voadas 

.. 
Kilometros 

voados N.° 
passageirs 

- 

de o 
ag

Kgs. de CXC. 

b., carga, 
correio Linhas 

Internas ... ...  ... ... ... ... ... ...  ... ... ... ...  ... 037 4 957 1 154 598 133 158 1 513 496 

Praia/Dakar ...  ... ... ... ... ... ...  ... ... ... ...  
.4 

... .164 342 103 976 4 613 45 633 
401 299 279 17 628 161 105 

Sal/Lisboa ......................................107 
Sal/Paris .......................................05 25 21 235 909 162 

Fretamentos  ......................................182 459 118 263 4 200 83 454 

160 508 1 823 850 Total ...................4 495 6 184 1 697 351 

Coeficientes de ocupação das linhas -ano de 1986 

Items 
Passageiros - Kilómetros Toneladas - 

Oferecidos 

Kilómetros 

UtiIzados % 
Oferecidos Utilizados % 

Linhas 

Internas ... ...  ... ... ... ... ... ...  ... ... ... ...  ' ... 924 670 23 024 172 56,3 4 033 109 2 175 852 53,9 
Praia/Dakar ...  ... ... ... ... ... ...  

. 40 
063 940 2 924 642 72,0 391 368 248 28(1 63,4 ... ... ..........4 
009 656 49 305 516 62,4 13 198 204 4 204 464 31,9 Sal/Lisboa .....................................79 

Sal/Paris ......................................5 606 040 3 860 523 68,9 936 464 290 227 31,0 

Total ...................129 604 305 79 114 853 61,0 18 559 145 6 918 823 37,3 
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QUADRO IV 

Evolução das rúbricas de cu°tos e proveitos 
da exploração 

Rúbricas 1985 1986 Dif-' Var. % 

1 -Proveitos: 

Serviços regulares ...  481 801 684 381 202 580 + 42,04 

Fretamentos ..........20 557 41 695 21 138 ±102,82 

Outras receitas .......17 284 22404 5 156 + 29,89 

Assistência a tercedros,. 188 088 132 710 -55 378 — 29,44 

Total .........707 694 881 190 173 496 + 24,51 

2- Custos: 

Custo exist. ven/consu- 
rnidas ............13927 24343 10416 + 74.78 

Subcontratos ..........94 325 - -94 325 a) 

Foros. Serv. terceiros ... 319 189 457 081 137 892 + 43,20 

Impostos indirectos ... 2 777 5 36u' 2 583 +93»1 

Despesas com o pessoal. 155 914 193 927 38 013 + 24,38 

Despesas financeiras ... 1904 1 185 - 719 — 37,76 

gos... ... ... ... ...2617 25561 22944+80,72 
Outras despesas e encar-

Amort. reint. exercício ,.. 98 392 113 364 14 972 + 15,21 

Provisões do exercício •.. 5 019 15 137 10 1181
+201,59  

Total  ..........694 064 835 958 141 894 + 20,44 

3-Resultados correntes (1-2): 13 630 45 232 31 602 +231,85 

a) Considerando a natureza dos serviços que usual- 
mente eram incluídos nesta conta os mesmos passa- 
ram a ser englobados n rubrica Fornecimentos e 
Serviços ce terceiros. 

QUADRO V 

Resultados das actividades 

Actividades 
Transporte aéreo 

AsscstêEIa 

Rúbricas Regular Não regular a tcrceros 

Proveitos ... ... ... ... .684 382 41 694 136 608 

Custos ... ... ... ... ... .736 625 28 482 52 345 

Resultados ..........(52 243) 13 212 84 263 



compvi 1 

Rand 22$38 25$74 
Mares 40$21 43$42 
Dólares  76$64 82$81 
Dólares 77$14 83$31 
XelJm 5$72 6$17 
Franco 1$79 2$02 
Dólares  65$69 70$44 
Dólares 65$69 70$94 
Coroa 10$32 11$14 
Peseta 0$592 0$668 
Markka 17$71 19$12 
Franco 11$89 12$84 Plorim 35$61 38$46 
Libra 119$26 128$80 
Lira 0$050 0$057 Iene 0$489 0$553 
Coroe 10$89 11$76 
ludo 0$473 0$511 
C.F.A.. 0$232 0$250 
Coroa  11$75 1 12$69 

FranCO 46$01 49$69 
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Transporte aéreo 

Linhas / 
Internacionais Fretamonto 

Rúbricas 

Proveitos ............298 003 386 379 41 694 

Custos ... ... ... ... ... 375 680 360 941 28 482 

Resultados ..........(77 677): 25434 13 212 

QUADRO VI 

Evolução dos indicadóres de rentabilidade 

Anos 

Rácio 
1984 1985 1986 

Lucro  líquido x 100 15,5 1$ 2,0 

Capitais próprios 

Cash fiow x 100 33'5 26,3 32,5 

Capitais próprios 

QUADRO VIII 

Indicadores fin anceiro 

Anos 1986 1984 985 
Racio 

Liquidez Capitais circulantes 
- 

3,10 1,88 1,78 
geral Exigível a  curto prazo 

Liquidez Capitais circ.-Exist. 
- 

2,25 1,37 t,52 
reduzida  Exigível a curto prazo 

Cobertura de Capitais permanentes 2,23 2,16 2,36 
Imobilizado = 

Imobilizado líquido 

Solvabilidade Capitais próprios 3,20 1,6 1,36 
total 

Passivo total 

Autonomia Capitais próprios 24,76  99,52 - 

financeira Exigível  a médio e lon- 
gb prazo 

(l43 
o 

BANCO DE CABO VERDF 

Direcção das Relações com o Estrangeiro 
e do Controle de Câmbios 
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QUADRO VII . . 

Evolução da estrutura financeira - 

ldrlea do Sul ...... 
Alemanha......... 
América is 2 

1984 1985 1986 1000::: 
Bélgica 
Canadá le2 ..... 
Canadá N. Grandes. 

Capitais circulantes 64% 71% 76% Dinamarca  
Espanha ......... 

Ana......... 

Imobilizado líquido 36% 29% 24% França 
RoJanda ......... 

Exigível a curto prazo ... 21% 38% 42% 
Itália............ 

Exigível  a médio  e a longo Japão............ 
prazo ...............3% 1% Noruega ......... 

Capitais próprios .........76% 81% ......... Eienegal 58% 
.... 

3ilça ... ... ... ...  

Direcção das Relações com o Estrangeiro e do Controle 
de Câmbios, na Praia, 12 de Outubro de 1989. — Pelo  Direc-
ção, Antão Lopes da Luz. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


